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bém denomina silvicolas, foram in­
cluídos entre os relativamente ca­
pazes, conforme consta do artigo 
6°, inciso 111, do Código Civil. E no 
mesmo artigo, em parágrafo único, 
dispóe a lei civil que "os 
ficario sujeitos ao regime tutelar, 
estabelecido em leis e regulamen­
tos especiais, o qual cessará a 
medida que se forem adaptando a 

do país". 
Desse modo, o silvícola, assim 

como ocorre com todos os brasi­
leiros entre 16 e 21 anos de idade, 
nio tem plena capacidade para 
exercer seus direitos. Mas a lei 
estabeleceu uma espe­
cial para a dos direitos e 
i nteresses dos silvícolas, dispon­
do que eles ficario sujeitos a um 
regime especial de tutela, ou sej¡¡1, 
eles deverio ter um tutor, que a lei 
nomeará e cujas e res­
ponsabilidades deverio ser igual­
mente fixadas em lei especial. As 
características do tutor e a forma 
de sua escolha ficaram por conta 
da especial. 

2. A Tutela Especial 

A lei nº 6001, de 19 de dezem­
bro de 1973, dispondo sobre o 
Estatuto do Índio, estabeleceu o 
regime especial de tutela a que 
fica sujeito o índio ou silvícola. 

Nos termos do artigo 7º dessa 
lei, a tutela será exercida pela 
própria Uniio, através do órgio 
federal de assistencia aos silvíco­
las. Esse órgio, atualmente, é a 

Nacional do Índio (FU­
NAI), vinculada ao Ministério do 
Interior, estando expresso na lei 
que ficario sujeitos ao regime tu­
telar especial "os índios e as co­
munidades indígenas ainda nio 
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integrados a comunhio nacional". 
QuantO a extenS.iO da tutela, ficou 
estabelecido que sio nulos os 
atos praticados entre o índio nio 
integrado a comunhio nacional e 
qualquer pessoa estranha a comu­
nidade indígena, quando tais atos 
tiverem sido praticados sem a as­
sistencia do órgio tutelar. 

Um ponto importante que deve 
ser ressaltado é o que se refere a 
responsabilidade do tutor. No regi­
me de tutela comum a 
do tutor se faz com 
judicial e o Ministério Público fis­
caliza o exercício da tutela, poden­
do, inclusive, pedir a 
do tutor. No regime de tutela espe­
cial estabelecido para os índios 
nio há judicial, pois a 
própria lei já indicou o tutor, que é 
um órgio vinculado ao Poder Exe­
cutivo Federal e cuja responsabili­
dade também escapa· ao controle 
judicial. Segundo os estatutos_ da 
FUNAI, esta funciona em estreito e 
constante- retacionamento com o 
Ministério do Interior e todos os 
integrantes de seus órgios de di­

e _fiscalizaf;io sio nomea­
dos pelo Presidente da República. 

Desse modo, o exercício da 
tuteJa fica, inevitavelmente, condi­
cionado a política indigenista do 
Poder Executivo Federal. Se este 
adotar alguma providencia contrá­
ria aos interesses dos indios, es­
tes ficam, praticamente, sem defe­
sa, pois o tutor, a quem caberia 
defende-los, é órgio do governo 
federal. 

3. A da Tutela e seus 
Efeitos 

O Estatuto do Índio preve as 
hipóteses em que se dará a eman­

do índio, isto é, em ele 
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ficará livre da tutela, adquirindo 
capacidade plena para exercer so­
zinho seus direitos e para assumir 
obriga~óes sem a assistencia de . 
um órgio tutelar. 

De modo geral, pode-se dizer 
que cessa a tutela quando o índio 
estiver integrado a comunháo na­
cional. A lei permite que o próprio 
índio requeira ao Poder Judiciário 
sua libera~áo do reglme tutelar 
especial, desde que tenha a idade 
mínima de 21 anos, conhe~a a 
língu·a portuguesa, esteja habilita­
do para o exercício de atividade 
útil na comunháo nacional e, além 
disso tudo, demonstre razoável 
compreensáo dos usos e costu­
mes dos demais braslleiros. 

Outra hipótese prevista no Es-
, ' 

tatuto do Indio é a emancipa~áo 
de com·unidade indígena por de­
creto do Presidente da República. 
Para tanto é preciso que a emanci­
pa~áo seja requerida pela maioria 
dos membros da comunidade e 
sua integra~io a comunháo n_acio­
nal seja comprovada pela FUNAI. 

Na prática, nunca houve um 
processo formal de emancipa~io. 
Os índios que se aproximam das 
comunidades de náo-índios fre­
qüentemente se integram nesta e 
come~am a praticar atos jurídicos 
como qualquer outro cldadio bra­
sileiro. 

Um dado de extrema impor­
tancia, que explica, inclusive, co­
mo é possível a integra~io sem o 
processo formal de emancipa~io, 
é que a legisla~áo brasileira só dá 
tratamento diferente ao índio en­
quanto este náo se acha integrado 
na comunhio nacional. Uma vez 
ocorrida a integra~áo ele é brasi­
leiro como todos os demais, náo 
tendo qualquer influencia sua ori-
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gem numa comunldade indígena. 
Embora quanto a etnia nio se 
possa alterar as caracterísricas da 
origem, é rigo.rosamente certo 
que, do ponto de vista jurídico, o 
índio deixa de ser indio quando se . 
integra na comunidade brasileira. 
A partir desse momento ele é um 
cidadáo brasileiro comum, sem 
nenhum privilégio e sem qualquer 
prote~áo ou restri~áo especial. , 

E interessante assinalar que 
em outras legisla~óes, como por 
exemplo, a norte-americana, o ín­
dio continua gozando de uma si­
tua~io especial, ou seja, continua 
sendo tratado juridlcamente como 
fndio, mesmo depois de integrado 
na comunhio nacional. Existe 
mesmo a previsio da preserva~io 
da condi~áo de indio, para efeitos 
legais, depois de casamentos mis­
tos, para os descendentes de ín­
dio, chegando-se a manter privilé­
gios para quem tiver 1/64 de san­
gue índio. . . 

Na legisla~áo brasileira a anti-
ga condi~áo de indio náo exerce 
qualquer influencia. Desde que in­
tegrado a comunháo nacional o 
indio passa a ser um cidadáo co­
mum, com os mesmos direitos e 
obriga~óes que cabem a todos os 
brasileiros 

11. AS TERRAS DOS ÍNDIOS 

1. O Direito a Posse e ao Usu­
fruto das Terras 

A Constitui~áo brasileira inclui 
entre os bens da Uniáo as terras 
ocupadas pelos sllvícolas, vale di­
zer, as terras ocupadas pelos ín­
dios sio de propriedade da Uniáo, 
conforme consta do artigo 4º, inci­
so IV, da Constltui~io. 



óo 
Entretanto, no artigo 198 diz a 

Constitui9io que os índios tém di­
reito a posse permanente das ter­
ras que habitam, tendo direlto tam­
bém ao usufruto dessas terras e 
ao uso exclusivo das riquezas na­
turais e de todas as utilidades 
existentes nas mesmas terras. 

É muito importante notar que 
esse dlrelto a posse e ao usufruto 
das terras é assegurado aos indios 
e só enquanto habltarem as terras. 
Esse é, portanto, um privilégio jurí­
dico, que a Constitul9io confere 
aos que, do ponto de vista legal, 
forem quallficados como indios. 
Ora, como Já foi visto, o fndio per­
de essa condl9io jurídica no mo­
mento em que se integra na comu­
nhio nacional. A ·partir desse 
evento ele tem os mesmos dlreitos 
e as mesmas obrlga96es que a lei 
confere a todos os brasileiros, náo 
preservando qualquer vantagem 
ou restrl9io em decorréncla de 
sua etnia. 

A emancipa9io é o processo 
formal de reconhecimento de que 
um indio, ou uma comunidade indí­
gena, Já se integrou a comunháo 
nacional. Por outras palavras, pela 
emancipa9io o indio deixa de ser 
juridlcamente índio e, em conse­
quencia, livra-se da tutela especial 
e perde também o dlrelto aos privi­
légios que a lei confere aos índios, 
entre eles o direlto if posse da 
terra. O antlgo indio, quando inte­
grado a comunháo nacional, conti- · 
nua etnlcamente indio mas jurldl­
camente é um brasileiro Igual a 
todos os demais. 

2. A Liberat;áo das Terras Indí­
genas 

Como foi anteriormente escla­
recido, as terras habitadas pelos 
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f ndlos sio de propr~edade da 
Uniio. E a Constitui9io estabe·lece 
que a Uniio nio pode alienar es­
sas terras, a nio ser em condi96es 
especials estabelecidas por lei. , 

O Estatuto do Indio dispoe que 
as áreas ocupadas por comunida­
des indígenas deverio ser demar­
cadas, para que a posse possa ser 
protegida, mas preve também a 
posslbllldade de remo~io 'de co­
munidades . indígenas para outros 
locals, mediante a instltul9ao de 
áreas reservadas para ocupa9io 
pélos indios. Nos termos do artigo 
26, o"parágrafo único, do Estatuto, 
as áreas reservadas "náo se con­
fundem com as de posse imemo­
rial das trlbos lndigenas", isto é, a 
área reservada nio será aquela 

• habitada pela comunidade indíge­
na por sua própria decisio, mas 
será outra escolhlda pela Uniio. O 
Estatuto preve inúmeras hipóte­
ses em que uma comunidade Indí­
gena pode ser removida das terras 

' que ocupa, por decisio exclusiva 
da Unlio, transplantando-se a co­
munldade para uma reserva, um 
parque indígena, uma col6nla agrí­
cola Indígena ou um terrltório fe­
deral indígena. 

Como todas as terras habita­
das. por índios sio de propriedade 
da Uniio e com.o sio, em principio, 
inalienáveis enquanto estiverem 
na posse dos indígenas, verifica-. 
se que tanto na hipótese de ema n­
ci pa9io de uma comunldade 
(quando os indios delxam de ser 
juridicamente indios), como na hl­
pótese de remo~io da comunida­
de indígena para outro local, es­
sas terras passam a posse e ao 
domf nlo pleno da Unlio. Poderá, 
entio, a Uniio usar as terras para 
o fim que desejar, usufruir de to-



O l'ndio, sua Capacidade Juríd ica e suas Terras 

dos os beneficios que elas propor­
cio narem (lnclulndo-se o solo e o 
subsolo, lsto é, incluindo-se tam­
bém as reservas minerais even­
tualmente existentes nessas ter­
ras), podendo alnda alienar as ter­
ras, que delxam de ser inallená­
vels quando nio mais habitadas 
por índlos. 

111. EMANCIPACAO: UM 
PERIGOSO BENEFICIO 

Tem-se talado muito, ultima­
mente, em acelerar a emanci­
pac;io dos fndlos, notando-se cla­
ramente uma lnversio nos dados 
do problema, pols em lugar de 
emancipar os efetlvamente inte­
grados a comunhio nacional o 
que se tem como resultado das 
propostas até aqul anunciadas é 
que se pretende emancipar para 
facilitar ou forc;ar a integrac;io. A 
idéia de emancipar é, aparente­
mente, generosa, pois significa 
dar capacldade plena aos que 
agora sio apenas relativamente 
capazes, masé preciso considerar 
se os resultados da emancipac;io 
nio poderio ser uma negac;io da 
generosldade. 

Pelo que Já se conhece quanto 
aos riscos e efeitos que a emanci­
pac;io acarreta ou pode acarretar 
(avallados pela convivincia de in­
dios com nio-fndios sem cautelas 
adequadas) e quanto a posslbill­
dade de dlzlmac;io das culturas 
lndfgenas e da próprla pessoa do 
indio, reduzldo a "bola-fria" ou a 
mendigo quando forc;ado a convi­
ver com nio-fndios sem estar efe­
tlvamente Integrado, pode-se con­
cluir que a emanclpac;io apressa­
da é, no mfnlmo, uma imprudincia, 
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se for lembrada a necessidade de 
preservar a dlgnidade do fndlo co­
mo ser humano. 

Levando em conta os interes­
ses naclonals, mas sem perder de 
vista. os lnteresses das comunida­
des Indígenas e os aspectos hu­
manitárlos e culturais que estio 
envolvldos no problema de sua 
integrac;io a comunhio nacional, 
várlas medidas preliminares -de­
vem ser consideradas. Em primei­
ro lugar, é lndlspensável rever as 
condlc;oes de tutela especial, so­
bretudo para que o órgio tutelar 
tenha mals auton~mia, inclua ele­
mentos desvinculados da adminls­
trac;io federal, di voz mais atlva 
aos próprios indios na soluc;io dos 
assuntos que para ele~ sio funda­
mentais e possa, aflnal, fixar uma 
polftlca Indigenista que propicie a 
gradatlva lntegrac;io dos f ndios a 
comunhio nacional, sem a des­
trulc;io de seus valores culturais e 
sem o risco de sua degradac;io 
como seres humanos. 

A par dlsso, é necessário o 
exame cuidadoso do problema 
das terras habitadas por indios, 
pols, a rigor, a Constltuic;io lhes 
assegura a posse e o usufruto das 
terras que eles escolheram para 
habitar, nio havendo autorlzac;io 
constitucional para que algum ór­
gio da admlnlstrac;io pública es­
colha para eles outro local e os 
obrlgue a mudanc;a. Com a partlcl­
pac;io do indio, tutelado de modo a 
nio ficar lntelramente subordina­
do a poUtlca de desenvolvimento 
estabeleclda pelo governo da 
Unlio, é bem provável que se en­
contrem soluc;oes concillatórlas, 
que preservem a dignldade do in­
dio, respeltem seus valores cultu-

' 
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rala e lhes permitam Integrar-se na 
comunldade brasileira, como be­
neficiárlos e nio como vftlmas da 
lntegra~io. 

Dalmo ·de Abreu Dallari 
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Sobre a Minuta do 
Decreto de , 

Emancipac;ao do Indio 

A opiniáo pública já tomou co­
nhecimento dos preparativos do 
Governo para decretar a regula· 
menta9áo da Lei 6001, do Estatuto 
do í ndio, no que se refere a sua 
emancipa9io. 

O Secretariado do CIMI, em 
nota distribuída a lmprensa, no dia 
6 deste, assumiu posi9áo decidi· 
damente contrária ao conteúdo da 
minuta. Náo basta, a meu ver, que 
antropólogos, missionários ou ins­
titui9óes isoladamente se .mani­
festem diante deste fato táo grave. 
É imprescindível que neste Forum 
da 30• Reuniáo da SBPC o proble­
ma seja levantado, devidamente 
apreciado, e, sobre ele, tomadas 
as providencias aQ nosso alcance. , . 

E para este objetivo que desejo 
chamar a aten9áo dos caros ou­
vintes. 

Procurarei nesta rápida expo-. 

si9áo apresentar as inova9óes 
que a referida minuta do Decreto 
acrescenta a Lei do Estatuto do 
Índio. Em segundo lugar assinala­
rei os· pressupostos políticos do 
futuro Decreto, Por último trarei a 
proposta do Índio, na sua própria 
fala. 

1 º As inovat;óes 
do .Decreto 

Todos os que tém criticado 
está minuta de decreto de emanci-, 
pa9io do Indio nio o fizeram pelo . 
fato da regulamenta9áo da Lei, 
mas sim pelo seu caráter insólito , 
de modifica9io do Estatuto do In-
dio. Comparando o artigo 11 deste 
Estatuto com QS artigos 3°, 4º, 5° e 
8° do futuro decreto vé-se clara-, 
mente que no E~tatuto do Indio é a 
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comunidade indígena que está in­
cumbida de requerer a sua eman­
cipac;io. Leíamos o artigo: 

" Mediante decreto do Presi­
dente da República, poderá ser 
declarada a emancipa~io da co­
munidade indígena e de seus 
membros, quanto ao regime tute­
lar estabelecido em lei, desde que 
requerida pela maioria dos mem­
bros do grupo e comprovada, em 
inquérito realizado pelo órgio fe­
deral competente, a sua plena in­
tegra~io na comunhio nacional." 

Na minuta do novo decreto 
esta emancipa~io passa a ser re­
querida tamém por "iniciativa da 
FUNAI" (art. 4º), com verifica~io 
feita " por servidores notoriamente 
especializados, designados pelo 
Presidente da FUNAI" (art. 5º § 1º), 
por meio de formulários elabora­
dos" pelos órgios competentes da 
FUNAI, que também poderá ouvir 
(sic), para esse fim, as pessoas de 
notório conhecimento em matéria 
indigenista" (lbid. § 2º). 

E o processo será examinado 
pelo P(esidente da FUNAI q!-'e 
aprovará ou nio o relatório, "Po­
dendo " (sic) valer-se, para melhor 
esclarecimento, e se ju/gar conve­
niente (sic), do assessoramento 
de pessoas ou órgios possuido­
res de notório conhecimento em 
matéria indigenista" . (art. 8°)-

Fica assim bem patenteada a 
inova~io a Lei: A FU NAI grattas a · 
legisladores mais avisados do que 
nossos deputados e senadores, 
tornou-se simplesmente uma ins­
tancia com igualdade ao da comu­
nidade indígena para requerer a 
emancipac;io desta e, até com 
mais eficácia que a próprla comu­
nidade, porque dispóe do indis-
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pensável aparato burocrático que 
os índios nio tem. E o processo 
inteiro é coerente com o sagrado 
princípio do poder centralizado, 
nio condividido nem participado. 
Outras pessoas poderao ser ouvi­
das no caso se o Presidente do 
Órgio o julgar conveniente. Em 
outras palavras, podemos, se qui­
sermos, brincar de antropólogos 
ou políticos, mas quem decide é 
um só. 

Outra curiosa inova~io é o 
caráter individual da propriedade 
doada ao índio emancipado. A es­
te respeito o Estatuto do índio nio 
quis se pronunciar por uma ques­
tio, quem sabe, de respeito pela 
cultura indígena ou mesmo de pu­
dor em nio lhe impor nossa pro­
priedade individualista. Porém o 
artigo 12 da Minuta nio faz misté­
rio algum: " A doac;io (da área de 
terras) a comunidade indígena e 
seus membros, será feita nos ter­
mos do artigo 1178 do Código Civil, 
passando a constituir propriedade 
individual (sic) do índio emancipa­
do ou declarado integrado, a área 
que a este for doada". 

Outra inovac;io que se intro­
duz subreticiamente é a desapro­
prlat;áo da área indfgena, prolbida, 
allás, pelo artigo 38 do Estatuto do 
Índio e agora encaixada numa no­
va situac;io que nio se enquadra 
bem com as excec;óes previstas 
no artigo 20 da Lei 6001 . 

Aqui está uma das mais gra­
ves violencias ao índio na tentati­
va de transformar a terra que é 
parte integrante de sua personali­
dade, em simples objeto de consu­
mo. É a degradac;io de sua cultura 
pela destruic;áo de sua memória e 
da sua ligac;io as suas raízes his­
tóricas que passam necessaria-

,. 
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mente pela terra. Conforme a mi­
nuta do decreto esta terra deixa de 
ser aquele valor cultural, social e 
religioso para acabar sendo o lu­
gar de que se trata em Morte e 
Vida Severina " É de bom tamanho­
,/nem largo nem fundo,/ é a parte 
que te cabe/ deste latifundio./ ( ... ) 
Nao é cova grande/ é cova medi­
da/ é a terra que querias ver divi­
dida" . 

Qual é a responsabilidade da 
FUNAI com relac;io aos índios de­
pois de emancipados? Ve-se pela 
minuta que este órgio, que vai se 
arrogar a iniciativa de propor, en­
caminhar e executar a emancipa­
c;io dos índios, já nio terá, com 
relac;ao a eles, a mesma solicitude 
uma vez conctuída a tarefa. No 
artigo 17 a Minuta diz assim: "A 
FUNAI, quando se fizer necessário 
(sic) prestará assistencia aos ín­
dios mesmo depois de integrados 
ou emancipados". Se as exigen- • 
cias bem precisas da Lei 6001 
caem no conhecido vazio, que se 
dirá entio deste vago "quando se 
fizer necessário ?". 

2° Umas observa~oes agora 
sobre os pressupostos deste 

futuro decreto: 

1º O decreto revela mais uma 
vez o caráter autoritário do Gover­
no que centraliza em si nio só o 
Poder, como também o Saber. Ele 
pode decidir sozinho nio só por­
que é o único sujeito de autorida­
de, mas porque é o único conhece­
dor da realidade das coisas e das 
pessoas. Qualquer divergencia 
deste saber é tida como contesta­
c;ao suspeita e perigosa merecen­
do adequada repressio. 
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2° O decreto revela também a 
mentalidade desenvolvimentista 
que, como um ídolo, tomou conta 
do Sistema. O índio precisa ser 
emancipado para nio impedir o 
desenvolvimento. lmpóe-se, por­
tanto, a"emancipac;io" de suas 
terras para que deem lugar as 
grandes hidroelétricas, sobretudo 
as grandes. Deem lugar as gran­
des empresas agropecuárias, so­
bretudo as grandes. 

3° O Decreto tem relac;io dire­
ta coma problemática da Seguran­
c;a Nacional. Com efeito, o índio é 
encarado por vários elementos da 
cúpula deste Governo nio mais 
como o bom selvagem de vida 
pura e maravilhosa como ainda o 
consideram alguns sertanistas 
herdeiros da filosofia de Rondon . . 
O índio é visto como um ser políti­
co. Sua forc;a está na sua organi­
zac;io tribal, alimentada pela recu­
perac;io de sua ldentidade étnica 
e aumentada pela sua evidente 
cap~cidade de articulac;io em vis­
ta de alguma federac;io de ambito 
nacional ou continental. Ele repre­
senta um perigo e uma ameac;a ao 
nosso modelo pelo fato dele ser 
uma alternativa. Apesar de sua 
fraqueza constitul um perigo. Por 
isso tem que ser destribalizado e 
desarticulado. Emancipado ele 
cairá na legislac;io comum sobre­
tudo na legislac;io penal que se 
tem mostrado bem eficaz, mor­
mente em se tratando de margina­
lizados. O Decreto em preparac;io 
aparentemente pode se apresen­
tar como zeloso servic;o ao índio 
regulamentado o estatuto da 
emancipac;io. Na realidade é uma 
cruel aplicac;io a ele das exigen­
cias do nosso modelo de desen­
volvimento com seguranc;a. 
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3º Em tudo isto cabe 
a pergunta: e o ponto 

de vista do índio? 

Nio há de ser o Governo que 
irá pedir o parecer do índio. Nem 
do índio nem do nio-índio. O índio 
foi sempre o mudo e o ausente 
para nossos legisladores. Nio que 
ele nio se tenha expressado. Nós 
é que fechamos os ouvidos a sua 
pafavra. Ou quando esta chegou 
até nós nio acreditamos que fos­
se palavra de índio, que efe tives­
se capacidade de fafar juntando 
coisa com coisa. 

O índio, porém tem talado e 
exatamente até sobre emancipa­
~áo. Ele falou solenemente sobre 
isto na mensagem dos Kaingang, 
Terena, Xavante, Guarany, Kayabi, 
Paressi, e Apiaká reunidos no dia 
19 de abril de 1977, nas ruinas de 
Sáo Miguel, para comemorar em 
forma de Assembléia o Dia Nacio­
nal do índio. A certa altura diz a 
mensagem deles: 

"Acaso estamos pedindo "in­
tegra~áo" e "emancipa~áo" na so­
ciedade dos brancos? NAO! Nós 
queremos apenas reconhecimen­
to e respeito a nossa integridade 
física e cultural"; 

E na parte final do manifesto 
assim falaram: 

"Portanto, hoje, reunidos em 
assembléia de caráter nacional, 
somos porta-vozes dos grupos in­
dígenas que nio puderam estar 
presentes; nossos irmios de san­
gue que se espalham pelos quatro 
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cantos dessa imensa Na~io, com 
esperan~a de verem seus proble­
mas solucionados, principalmente 
o problema TERRA. Somos tam­
bém porta-vozes daqueles nossos 
irmios que até hoje se mantém 
isolados, portanto inocentes dos 
malefícios que a civiliza~io oci­
dental pode acarretar a eles". 

"Aproveitamos a oportunida­
de para protestar contra qualquer 
ato ou inten~áo de manipula~io, 
desprezo, imposi~io, explora~áo e 
destrui~io dos povos indígenas. 
Que sejamos respeitados como 
pessoas e como sociedades. Por­
tanto, qualquer ato de imposi~áo e 
proibi~io vai contra QS nossos an­
seios mais elementares. 

"Nós povos indígenas, dentro 
desse contexto náo nos omitimos 
da nossa responsabilidade de pro­
curarmos, num esfor~o un1co, ao 
lado daqueles que do fundo do 
cora~io se interessam por solu­
cionar os nossos problemas e atin­
gir nossos anseios como povos. 

Queremos mostrar a todos 
aqueles que· nos oprimem que so­
mos dotados de capacidade de 
raciocínio e que, de fato, procura­
mos dentro dos meios legais, solu­
cionar os problemas. 

"E, para finalizár, a nossa 
m~nsagem do Diado Índio, quere­
mos oferecer um pouco dos nos­
sos valores a ~ssa sociedade que 
está despida dos valores espiri­
tuais e humanos. Esses valores 
voces encontraráo na nossa forma 
simples de vivermos a vida". 

Dom Tomás Balduino 
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Esse auditório todo tomado de­
inonstra, sem dúvida nenhuma, 
que o destino do índio constitui 
hoje urna preocupa~áo da socie­
dade brasileira e isso é muito bom. 
O que nos reúne hoje aquí é o 
problema da emancipa~áo. Todos 
aqueles que estáo empenhados 
em defender a causa indígena sa­
bem que nenhuma sociedade indí­
gena neste país está em condi­
~oes de ser emancipada. Essa 
afirmativa náo contagiou os altos 
escaloes dos órgáos do governo. 
O decreto sigiloso sobre a emanci­
pa~áo continua a correr. A respei­
to desta emancipa~áo há uma coi­
sa a que devemos atentar: jogar­
mos seres humanos que possuem 
sua cultura numa outra cultura e 
realidade muito diferente, corren­
do o risco de perder sua identida­
de. Resultará que os índios desa-

pareceráo. Viráo para a estrada e 
simplesmente desapareceráo. 
Agpra p_ergunto: emancipá-los por 
que? e emancipá-los para que? No 
decreto que desapareceu (aquele 
que náo recebeu aprova~áo) dizia­
se que o índio emancipado teria 
uma vincula~áo com a terra por 
um tempo determinado, mas isso 
nao seria solu~áo nenhuma, por­
que decorrido algum tempo os ín­
dios iriam engrossar as fileiras de 
ho·mens sem terra desse país. O 
que nós precisamos, na realidade, 
é de uma reformula~áo total do 

I , 

Estatuto do Indio. Uma reformuta-
~áo que olhasse mais atentamen­
te para a conceitua~áo da tutela 
que desse ao índio uma posi~áo 
de direito, que o índio náo vivesse 
assim, sempre incomodado pelo 
Estado. 
Um Estado que, quando necessita 
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uma terra ocupada pelo índio, ele 
apenas remove o índio. Nio se 
preocupa em indagar que ali é seu 
mundo de origem, onde se desen­
rolou toda sua história. Ali é a terra 
dos antepassados, ali é a terra das 
antigas aldeias. 
No final dessa nossa sessio, tere­
mos apenas duas alternativas. Pri­
meiro: se o decreto vier a ser 
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assinado, nio cabe outra coisa 
senio uma A~io Popular (aplau-, 
sos). A outra é a condena~io. E 
deixar para a História e a-História 
marcará aqueles que naquela épo­
ca (hoje) deram o primeiro passo 
que levaría ao desaparecimento 
total do índio brasileiro (aplausos). 

Orlando Vi/as Boas 
Tuca, 8111178 

.. 
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Pronunciamento do 
Dep. Santilli Sobrinho 

Senhor Presidente, 
Senhores Deputados. 

Como Ministro do Interior de 
um Governo que se aproxima dos 
seus últimos dias, o Sr. Rangel 
Reís, quer, agora, depois de uma 
administra~io que prodigalizou re­
cursos ao funcionalismo em Brasí­
lia e sustentou uma representa~io 
inoperante no Estado do Rio de 
Janeiro, quando deveria té-la ex­
tinguido desde 1970 coma mudan­
~ª da FUNAI para a Capital, patro­
cinar um projeto de "Emancipa­
~io" dos índios brasileiros. 

Há menos de cinco anos o 
Congresso Nacional aprovou o Es­
tatuto do Índio, após discutí-lo du­
rante mais de uma legislatura, 
desde que o Sr. Costa Cavalcanti 
confiou a tarefa de elaborá-lo ao 
Jurista Brandio Cavalcanti em 
1969. Foram consultados os antro-

pólogos e os indigenistas, além de 
uma ampla pesquisa comparativa 
da legisla~io dinamarquesa e dos 
países americanos onde há rema­
nescentes indígenas. 

Quando da tramita~io na Ca­
mara e no Senado, foram convoca­
dos os missionários, os represen­
tantes da Confedera~io Nacional 
dos Bispos do Brasil e do Instituto 
dos Antropólogos, membros da 
FUNAI e da Consultoria Jurídica 
do Ministério do Interior é, final­
mente, atendidas as pondera~oes 
de ordem doutrinária e prática, de 
técnica legislativa e de fundamen­
ta(fio científica, o projeto foi apro­
vado com apenas dois vetos pelo 
Presidente Médici. 

Mas, logo que assumiu a pre­
sente gestao da FUNAl, o atual 
M·inistro do Interior passou a de­
fender a reformula~áo do Estatuto 
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do Índio que tinha entao apenas 
dois anos de vigencia. Provavel­
mente porque a lei aprovada pelo 
Congresso proibia o arrendamen­
to das terras indígenas, estabele­
cia prazos (nao cumpridos) para a 
demarcat;áo de todas as reservas 
e gara ntia a tutela, nao no sentido 
primitivo de assistencia orfanoló­
gica, mas no mais moderno, de 
preservat;ao dos costumes e insti­
tuit;oes tribais, cuidando da inte­
grat;ao lenta e cuidadosa do índio 
na comunidade nacional. 

1 

Por outro lado, a FUNAI gasta, 
hoje, mais de dois milhoes de cru­
zeiros por ano numa inócua repre­
sentat;ao no Rio de Janeiro; tripli­
cou o número de seus funcioná­
rios em Brasília desde 1970; e nao 
demarcou sequer um tert;o das 
terras do índios, quando, de acor­
do com a própria lei, esta tarefa 
deveria estar comptetamente ter­
minada ainda este ano. 

Ao contrário, talvez para enco­
brir tamanho fracasso administra-. 
tivo, a FUNAI liberou a exibit;ao 
dos índios do Xingu como fósseis 
vivos para cinegrafistas, fotógra­
fos e novelistas - o que motivou a 
recente e traumática demissao do 
antropólogo Olímpio Serra da di­
ret;ao do Parque Nacional do Xin­
gu - e agora aceita, praticamente, 
um projeto de Decreto, elaborado 

. exclusivamente nas entranhas do 
Ministério do Interior, para promo­
ver a "Emancipat;io" dos índios. 

Até os chefes indígenas que 
tem mais fácil acesso a Brasília 
foram a televisao para dizer ªº 
Ministro Rangel Reis que nao que­
rem ser emancipados; que prefe­
rem a sua vida a dos muitos bran­
cos miseráveis que conhecem, 
que desejam tao somente. que se 
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cumpram as promessas já feitas, 
que se demarquem as suas terras 
e que se. destinem as verbas da 
FUNAI para benefícios mais efeti­
vos aos dos índios, ao invés de 
transformá-los mais rapidamente, 
através de uma falsa "emancipa­
~áo", em mais um Sllbproduto mi­
serável do nosso desenvolvimento 
desigual. 

Já dizia o primeiro Presidente 
da FU NAI que a equiparat;ao entre 
os indígenas e brancos no Brasil, 
com o abandono dos primeiros a 
própria sorte, seria como enfiar 
num mesmo saco, panelas de fer­
ro e panelas de barro, conforme 
atesta o seu depoimento na Co­
missao Parlamentar de lnquérito 
instaurada nesta Casa. Eis, por­
tanto, o resultado desta emancipa­
t;ao: colocar em confronto, numa 
"economia de mercado, o indígena 
do Centro-Oeste e do Norte com 
as populat;oes e.nvolventes. Com 
isto, dentro de um decenio, os 
índios nao terao mais terras, desa­
parecerao na sua maioria, · sem 
serem integrados. 

De fato, o Projeto do Ministério 
do Interior trata dos seus artigos 
14 e 15 de garantías ap~r.entes de 
que as terras dos indígenas serio 
preservadas. Mas a verdade é 
que, embora . o Governo mostre 
pressa em aprovar mostrou igual 
interesse em demarcar as terras 
indígenas conforme estipulava o 
Estatuto do Índio. 

E mais: o texto legal ora pro­
posto apresenta uma delicada am­
bigüidade, pois, sendo uma comu­
nidade qualquer emancipada, 
seus membros passam a viver nas 
mesmas condit;oes dos demais 
brasileiros, que nunca tiveram di­
reito a posse da terra em que vive, 

, 
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nem oportunidades dignas de tra­
balho, educa~ao e saúde. 

Se o próprio brasileiro do cam­
po é miserável, nao tem se benefi­
ciado do desenvolvimento que aju­
da ano após ano a realizar, como 
pode o Governo garantir a sobrevi­
vencia das comunidades indíge­
nas que mesmo nao emancipadas 
(protegidas, portanto, pela legisla­
~ao) tem já suas terras invadidas, 
ocupadas, seus filhos assassina­
dos ,suas culturas destruídas? Se­
rá este projeto de fim de gover~o 
que resolverá todos estes proble­
mas? Ou estará o Governo Geisel 
simplesmente oferecendo instru­
mento jurídico para que o próximo 
Governo chegue ao fim deste per­
curso de injustit;as e de devasta­
~ao, promovendo o genocídio final 
das comunidades indígenas do 
Brasil? 
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Srs. Deputados, este é o temor 
dos verdadeiros indigenistas, dos 
verdadeiro.s antropólogos, dos 
verdadeiros missionários, bem co­
mo de organiza~oes internacio­
nais idóneas e dos brasileiros em 
geral que já lograram alc~n~ar um 
nível maior de consciencia e de 
militancia em favor das comunida­
des indígenas nacionais. 

É importante lembrar que nos 
Estados Unidos já houve, há mais 
de um século, uma experiencia de 
emancipa~ao deste tipo e cente­
nas de tribos perderam nao ape­
nas o seu território originário, mas 
também as suas cren~as e costu­
mes mais caros, desaparecendo, a 
seguir, muitas delas. Criou-se en­
tao, um Departamento de Negó­
cios Indígenas, a nível de Ministé­
rio, para salvar os remanescentes. 
Esta mesma solu~áo foi indicada, 
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em sua exposic;áo de motivos ao 
Ministro Costa Cavalcanti, pelo Ju­
rista Temístocles Cavalcanti. Mas 
a FU NAI permanece atrelada ao 
Ministério do Interior, o mesmo 
que trata da "ocupac;áo do territó­
rlo", sempre em detrimento dos 
índios. 

A experiencia anterior e a afoi­
teza governamental fazem-nos 
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acreditar que esta emancipac;io 
que se anuncia, na verdade, é um 
embuste, uma ponta de lanc;a dos 
que pretendem apossar-se das 
terras dos indios. É o caminho 
para o genocidio final. 

Era o que tinhamos a dizer, 
senhor Presidente. 

Dep. Santilli Sobrinho 
Dep. Federal • MDB/SP 
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